
MUNICÍPIO DE IVOTI

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL Nº 207, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026

"TORNA PÚBLICO O PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 75/2026 - REGISTRO
DE PREÇOS "

O MUNICÍPIO DE IVOTI, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS
INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA
FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 23/2023 E 30/2023
E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Data da sessão: 20/10/2026

Horário: 09 HORAS

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br

Critério de Julgamento: Menor Preço

Modo de disputa: Aberto

Impugnações e Esclarecimentos até às 23:59 horas do dia 15/10/2026.

A sessão virtual do Pregão Eletrônico será realizada no seguinte
endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br no dia 20 de outubro de 2026, 9h,
podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08h e 55min, sendo
que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a
realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será
automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário,
independente de nova comunicação.

1.DO OBJETO.

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de manutenção e pavimentação de vias urbanas, rurais,
passeios públicos e obras em vias públicas do Município, conforme descrito no
Termo de Referência, Anexo I, e Memorial Descritivo, Anexo II.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, considerado
o menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº
14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos
quanto às especificações do objeto.
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2.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes do objeto deste pregão correrão à conta dos recursos
consignados no orçamento vigente.

3.DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular
no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº
11.488/2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º
da Lei nº 14.133/2021.

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14º da Lei nº
14.133/2021;

3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo
de dissolução ou liquidação;

3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

3.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as
regras do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos
valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte;
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3.5.1.1 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como, que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital;

3.5.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.5.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de
1998;

3.5.5. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.5.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.5.7.Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213/1991.

3.6.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

4.DO CREDENCIAMENTO.

4.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade
LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no
sítio www.portaldecompraspublicas.com.br;

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes a esta licitação.
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4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

4.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

4.7. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.8 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato
bloqueio de acesso.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando os itens 6 e 9.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.

5.4. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de [NO MÍNIMO, DUAS HORAS], contado da
solicitação do pregoeiro.

5.6. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante
vencedor, em momento posterior ao julgamento das propostas.
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6. DA PROPOSTA.

6.1. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico,
observando os termos constantes do Anexo I - Termo de Referência e Memorial
Descritivo, Anexo II, com a indicação do valor unitário e total do item, bem como o
valor total do lote, devendo ser mantida a proporcionalidade em cada item do
lote, conforme valor de referência do Município, englobando a tributação, e
quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações
assumidas.

6.2. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico,
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, conforme Anexo III.

6.3. A não inserção da PROPOSTA no sistema eletrônico contendo as
ESPECIFICAÇÕES em conformidade com o solicitado no Termo de Referência do
Anexo 01, seu respectivo VALOR, implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da licitante
proponente face à ausência de informação suficiente para análise de aceitabilidade
e classificação da proposta;

6.4. Será cancelado o lote que mesmo após a etapa de lances, apresentar valor
superior ao estimado pelo Município para a contratação.

6.5.Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de natureza formais, desde que não
comprometam o interesse público e da Administração.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de
sua apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas
exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
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somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre
o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no
preâmbulo deste Edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado primeiro.

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
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recepção dos lances.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício
somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame,
publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538/2015.

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.24.Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado
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exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,
conforme regulamento.

7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa
aberto e fechado.

7.26.Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

7.26.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações decorrentes de outras contratações;

7.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.26.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

7.27.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens
e serviços produzidos ou prestados por:

7.27.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;

7.27.2. empresas brasileiras;

7.27.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.27.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187/2009.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor
classificado que, no prazo de 2 horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada. Na proposta readequada deverá constar os
valores, em conformidade com o Termo de Referência, devendo ser aplicado
em cada item o percentual de desconto do lote.

8.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.3. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável, que não obedecer
às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem
desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado, ou não tiverem sua exequibilidade demonstrada,
quando exigido pela Administração.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

8.6.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”
a nova data e horário para a sua continuidade.

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.
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9.1.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.1.1.HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.1.1.1 cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

9.1.1.2 cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.1.1.3 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

9.1.1.4 cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.1.2.HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

9.1.2.1 comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.1.2.2 prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do
domicílio ou sede do licitante;

9.1.2.3 prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

9.1.2.4 prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

9.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.1.3.1.Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própria Certidão;

9.1.4. HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1.4.1. Comprovante e declaração de disponibilidade de pessoal capacitado,
ferramentas e equipamentos necessários para execução das atividades previstas no
termo de referência e disponibilidade para executar o serviço em horários
extraordinários, sábados, domingos e feriados;

9.1.4.2 A empresa licitante deverá apresentar a Licença de Operação (LO),

Avenida Presidente Lucena, 3527 - Fone/Fax: (51) 3563.8800 - CEP: 93900-000 - IVOTI - RS

Para verificar a autenticidade, acesse: https://legislacao.ivoti.rs.gov.br/paginas/validar -
com a chave: VTJIDHIIH0EFSJ8



MUNICÍPIO DE IVOTI

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

expedida pelo órgão ambiental competente para usina de asfalto própria, ou a
autorização para uso de usina de terceiros, juntamente com a LO desta.

9.1.4.3. Prova de Inscrição e Regularidade junto ao CREA ou CAU, em nome da
Pessoa Jurídica licitante, sendo que os certificados expedidos por Conselhos de
outras regiões, cuja circunscrição não seja o Estado do Rio Grande do Sul, deverão
receber o visto do CREA/RS (Resolução nº. 266/97, artigo 4º., CONFEA);

9.1.4.4. Prova de Inscrição e Regularidade junto ao CREA ou CAU, em nome da
Pessoa Física Responsável Técnico, sendo que os certificados expedidos por
Conselhos de outras regiões, cuja circunscrição não seja o Estado do Rio Grande do
Sul, deverão receber o visto do CREA/RS (Resolução nº. 266/97, artigo 4º.,
CONFEA);

9.1.4.5. Prova de vínculo do responsável técnico com a empresa licitante, no
caso de empregado – anexar cópia autenticada da CTPS; no caso de sócio – anexar
cópia do Contrato Social e alterações; no caso de contratado – anexar contrato de
prestação de serviços;

9.1.4.6. Atestado(s) de Capacidade Técnica Profissional, do Responsável
Técnico da licitante devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhados da
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, que comprove que o mesmo tenha
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas
privadas, execução de serviço de características semelhantes com o objeto desta
Licitação.

9.1.4.7. Declaração de disponibilidade de pessoal capacitado, ferramentas e
equipamentos necessários para execução das atividades previstas no termo de
referência e disponibilidade para executar o serviço em horários extraordinários,
sábados, domingos e feriados.

9.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.4.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
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licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame;

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

9.5.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.6.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

9.7.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.8.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

9.9.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Edital.

9.10.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

10. DOS RECURSOS.

10.1. Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou
inabilitação, qualquer licitante poderá, em um prazo não inferior a 10 (dez) minutos
manifestar a intenção de recorrer, imediata e motivadamente, por meio eletrônico,
utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema, sob
pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao
licitante declarado vencedor.
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10.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

10.3. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro reverá seus atos ou
encaminhará devidamente fundamentado à autoridade competente.

10.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu
acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

10.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no
interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará
o procedimento licitatório.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

12.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a
Autoridade Competente adjudica e homologa a licitação.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

13.1. Fornecer 01 (um) ano de garantia de cada serviço executado, contado a partir
da execução, sem custos adicionais para a CONTRATANTE.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
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de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados para a assinatura da Ata de Registro de Preços que, após, cumpridos
os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas no presente instrumento licitatório.
14.2. As convocações de que tratam o subitem anterior deverão ser atendidas no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a
critério do Município, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no Decreto Municipal nº 137/2013 e neste edital.
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico,
para que seja assinado ou aceito no prazo de 2 dias, a contar da data de seu
recebimento.
14.3. A ata firmada com os licitantes fornecedores observará a minuta do Anexo III,
bem como dos Decretos Municipais n°. 23/2023 e 30/2023.
14.4. Sempre que o licitante vencedor não atender à convocação, nos termos
definidos no subitem é facultado à administração, dentro do prazo e condições
estabelecidos, convocar remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico ou o Registro de
Preços.
14.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a adjudicatária obriga-se a fornecer
quando solicitado os serviços a ela adjudicados, conforme especificações e
condições contidas neste edital, em seus anexos e também na proposta
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as condições mais favoráveis à
Administração.
14.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame
licitatório, nos termos do Artigo 86 da Lei nº 14133/2021.

15.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a execução dos
serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal e Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART - CREA) correspondente, acompanhada de planilha dos serviços
prestados, bem como cópia da GFIP, comprovante do recolhimento das
contribuições devidas ao INSS relativo aos empregados da empresa que laborarem
nos serviços licitados, com aprovação da Secretaria de Obras Públicas.

15.2. Por ocasião do pagamento deverá ser feita a retenção do INSS, prevista na
Instrução Normativa Nº RFB nº 2.110/2022, ou nova disposição que venha a substituí-
los, relativo aos serviços.

15.3. Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas
fiscais, devidamente assinadas pelo responsável pelo recebimento do objeto.
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15.4. O pagamento será efetuado através de depósito bancário de titularidade do
licitante.

15.5. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para
pagamento fluirá a partir da sua reapresentação. Nenhum pagamento será efetuado
à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe tenha
sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere
direito a qualquer compensação;

15.6. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I,
da Constituição da Republica, deverá ser observado o disposto no art. 64, da Lei
Federal nº 9.430/1996 e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº
1.234/2012, ou a que vier a substituí-la.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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16.2.Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no
item 16.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por
cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3.As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 16.2. do presente Edital
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

16.4.A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 16.2 do presente Edital.

16.5.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

16.6.A aplicação das sanções previstas no item 16.2. deste Edital não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

16.7.Na aplicação da sanção prevista no item 16.2, alínea “b”, do presente edital,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

16.8.Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 16.2 do
presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

16.9.Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação.

16.10.Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
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ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16.11.A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

16.12.É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento
dos requisitos definidos neste artigo.

16.13.A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 16.1 do
presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

17.PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

17.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de
esclarecimento.

17.2.A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.

17.3.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no
Portal de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

17.4.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
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do certame.

17.5.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº
14.133/2021.

17.6.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

17.7.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

17.8.As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

18.PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses oficiais,
contado da assinatura da Ata de Registro de Preços, e poderá ser prorrogado, por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

18.2. Todo o material necessário para a preparação da base e pavimentação será
fornecido pela CONTRATADA, devendo as vias serem entregues prontas para uso.

18.3. A remoção e destinação dos resíduos provenientes das camadas danificadas é
de total responsabilidade da CONTRATADA, devendo a mesma destinar os resíduos
para local devidamente licenciado.

18.4. Os equipamentos e ferramentas necessárias para realização dos serviços
serão de responsabilidade da CONTRATADA.

18.5. A CONTRATADA deverá executar os serviços nos locais determinados dentro
do território Municipal, sem custo algum de deslocamento por parte da
CONTRATANTE.

19. – DA DOCUMENTAÇÃO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO

19.1 – A Licitante vencedora que não possuir inscrição no CREA/RS, deverá
apresentar para execução do objeto do contrato, o visto do CREA/RS, sob pena de
aplicação das sanções e penalidades previstas no item 16 do Edital.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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20.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

20.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

20.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.8.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

20.10.O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.12. O município de Ivoti, poderá revogar este Pregão por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros,
salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde
que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

20.13.A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
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20.14.A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar.

20.15.O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.

20.16.A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei
nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

20.17.Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

20.18. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do
objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função,
conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.

20.19.Fica eleito o Foro da Comarca de Ivoti para dirimir quaisquer litígios oriundos
da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer,
por mais privilegiado que seja.

20.20.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - MEMORIAL DESCRITIVO

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO IV -ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ivoti, 30 de setembro de 2026.

ALEXANDRE DOS SANTOS
Prefeito Municipal em exercício.
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TERMO DE REFERÊNCIA

MANUTENÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS, RURAIS, PASSEIOS PÚBLICOS E OBRAS

PÚBLICAS

 OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção e pavimentação de vias

urbanas, rurais, passeios públicos e obras públicas no Município de Ivoti/RS, através dos seguintes tipos de

serviço:

a) Reposição de pavimentos (Vias Urbanas e Rurais)

◦ Reposição de Pedras Poliédricas

◦ Reposição de Blocos de Concreto Intertravado (8 cm)

b) Reposição de pavimentos (Passeios Públicos e Obras Públicas)

◦ Reposição de Basalto Irregular

◦ Reposição de Laje Grês

◦ Reposição de Bloco de Concreto Intertravado (6 cm)

c) Pavimentação (Vias Urbanas e Rurais)

◦ Pavimentação com Bloco de Concreto Intertravado (8 cm)

◦ Assentamento de Meios-Fios de Concreto

d) Pavimentação (Passeios Públicos e Obras Públicas)

◦ Execução de Concreto – Espessura 8 cm (armado) – Acabamento Vassourado

◦ Execução de Concreto – Espessura 6 cm (armado) – Acabamento Vassourado

◦ Execução de Concreto – Espessura 6 cm (armado) – Acabamento Polido

◦ Assentamento de Laje Grês

◦ Execução de Pavimentação com Blocos de Concreto 6 cm

◦ Execução de Piso Tátil (25x25 cm)

1.1. Todo o material necessário para a realização dos serviços será de responsabilidade da

CONTRATADA, somente será fornecido pelo município os seguintes materiais: Laje Grês (0,50x1,00), Pedra

Basalto (passeio), Bloco 16 faces (8 cm), Bloco 16 faces (6 cm) e Meio fio.

1.2. Todos os equipamentos necessários para a realização de serviços de instalação e reposição serão

de responsabilidade da CONTRATADA, sendo eles: retroescavadeira, rolo compactador, placa vibratórios,

betoneira, entre outros que venham a proporcionar melhor execução ao objeto.

1.3. A retirada do material inservível e limpeza da obra é de responsabilidade da CONTRATADA, devendo
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a mesma entregar o trecho pavimentado pronto para uso.

2. OBJETIVO GERAL

Em razão da necessidade de contratação de serviços para a execução e recuperação de vias, passeios

e obras públicas do Município. Este processo também prevê aplicação de seus recursos conforme regulamentado

pela Lei Municipal 2845/2013 – Programa Melhorando Caminhos e Lei Municipal 2855/2013 – Pavimentação de

Passeios.

3. LOCAL DE EXECUÇÃO

O vencedor do certame deverá executar os serviços nos locais determinados dentro do território

Municipal, sem custo algum de deslocamento por parte da CONTRATANTE.

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

A empresa vencedora, após a conclusão do processo licitatório, aguardará a assinatura do contrato para

das início aos trabalhos solicitados, pelo preço proposto em certame licitatório. O Município fiscalizará os serviços

e, ocorrendo a aprovação, a empresa CONTRATADA poderá emitir nota fiscal do trecho concluído e aprovado,

para poder receber o pagamento acordado. O número de funcionários à disposição para execução do contrato da

obra é de inteira responsabilidade da empresa vencedora do certame.

5. METODOLOGIA

5.1. Todos os serviços previstos e descritos no presente processo licitatório deverão ter o

acompanhamento e aprovação da Administração Municipal, através da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos,

por meio de protocolo de demanda devidamente registrado e assinado.

5.2. Deverão ser prestados todos os esclarecimentos solicitados e atendidas prontamente todas as

reclamações pertinentes que porventura surjam durante a execução do contrato.

5.3. A empresa deverá responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus

empregados durante a execução do contrato.

6. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses contado a partir da data da publicação

da respectiva Ata.

7. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a execução dos serviços, mediante

apresentação da Nota Fiscal e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART - CREA) correspondente,
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acompanhada de planilha dos serviços prestados, bem como cópia da GFIP, comprovante do recolhimento das

contribuições devidas ao INSS relativo aos empregados da empresa que laborarem nos serviços licitados, com

aprovação da Secretaria de Obras e Serviços Públicos.

Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da

sua reapresentação. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso

gere direito a qualquer compensação.

8. DO PREÇO E DO REAJUSTE:

8.1. Os preços deverão ser expressos em reais.

8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, conforme disposto no art. 124, II, "d", da Lei 14.133/21.

8.3. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente

à Prefeitura de Ivoti, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo

que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do Município para o devido parecer.

9. DISPONIBILIDADE DE RECURSOS

As despesas decorrentes do objeto deste pregão correrão à conta dos recursos consignados no

orçamento vigente.

10. PREÇOS MÁXIMOS ACEITOS

Será cancelado o lote que mesmo após a etapa de lances, apresentar valor superior ao orçado

pelo município.

O cálculo da despesa foi efetuado com base na referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos

e Índices da Construção Civil - SINAPI.

No valor apresentado deverá estar incluso todas as taxas, impostos ou quaisquer outros encargos que

recaiam sobre o objeto.

11. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA

11.1. As obrigações da CONTRATADA são:

a) Iniciar os serviços em até 5 (cinco) dias após a solicitação do fiscal responsável do município, com

disponibilidade de mão de obra para prestar os serviços de forma ininterrupta;

b) Entregar ao representante da CONTRATANTE, nos prazos determinados, os documentos necessários

à medição dos serviços, assim como boletins de ocorrência que comprovem furtos, vandalismos ou acidentes de

trânsito;

c) Apresentar ao representante da CONTRATANTE, antes do início de suas atividades e quando houver

qualquer alteração no quadro de funcionários, relação do pessoal que prestará os serviços objeto da contratação;
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d) Responsabilizar-se isoladamente pelo transporte do pessoal utilizado em serviço, hospedagem,

diárias, alimentação, bem como de outros benefícios previstos na legislação;

e) Responder isoladamente pelas despesas de salários e vantagens e ainda as decorrentes de acidentes

de que venham a ser vítimas seus empregados, quando em serviço;

f) Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas e/ou quaisquer

ônus fiscais e tributários de origem federal, estadual e municipal, bem como, todos os encargos trabalhistas,

previdenciários e comerciais vigentes durante a execução dos serviços e, ainda, quaisquer outros encargos

judiciais ou extrajudiciais que lhe sejam imputáveis, inclusive, com relação a terceiros, em decorrência da

celebração do contrato e da execução dos serviços previstos;

g) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros,

mesmo que não caracterizada a má fé, o dolo, a negligência ou a imperícia profissional de seus funcionários

durante os serviços;

h) Comunicar por escrito à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato anormal ou dano, verificado no

local da prestação de serviço pactuado, no primeiro dia útil subsequente à ocorrência;

i) Responsabilizar-se pela conduta de seus funcionários, durante as horas de trabalho, de forma que os

mesmos mantenham o devido respeito e cortesia no seu relacionamento com os servidores da CONTRATANTE e

com os munícipes;

j) Permitir que a CONTRATANTE fiscalize, a qualquer tempo, a execução dos serviços contratados,

ficando-lhe assegurado o direito de aceitá-los ou não;

k) Proceder a substituição do profissional que não demonstre possuir as habilidades indispensáveis à

execução das tarefas ou revele comportamento inconveniente ou insatisfatório ao pleno desempenho dos

encargos que lhe forem confiados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após solicitação da CONTRATANTE;

l) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos advindos da paralisação parcial ou total dos trabalhos,

por culpa a si imputável;

m) Comprometer-se a cumprir todas as condições gerais de segurança e medicina do trabalho, sob pena

de rescisão ou outras penalidades contratuais, a critério da CONTRATANTE e em conformidade com a legislação

em vigor;

n) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos equipamentos de proteção individual aos funcionários, e

fazer com que os mesmos cumpram a sua correta utilização.

o) Apresentar, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, quaisquer documentos dos profissionais

vinculados aos serviços oriundos desta contratação;

p) Registrar os boletins de ocorrência policial (BO) de todo evento de furto, vandalismo ou abalroamento,

sem nenhum custo para a CONTRATANTE;

q) Os erros de execução deverão ser corrigidos pela CONTRATADA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias

úteis a partir da data de comunicação feita pela CONTRATANTE, à exceção dos serviços em produção cujo prazo
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será definido no acordo de nível de serviço;

r) O prazo de garantia de cada serviço executado através desta contratação será de um ano, contado a

partir da execução, sem custos adicionais para a CONTRATANTE;

s) Todas e quaisquer correções provocadas por erros de implementações nos serviços executados pela

CONTRATADA, durante a vigência do contrato, deverão ser realizadas, sem custos adicionais para a

CONTRATANTE;

t) A inadimplência da empresa contratada, com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por

seu pagamento nem poderá onerar o objeto desta contratação;

u) Os equipamentos de sinalização provisória e procedimentos necessários para garantir a segurança de

motoristas, pedestres e da equipe será de responsabilidade da CONTRATADA;

v) Responsabilizar-se por eventuais reclamatórias trabalhistas, quaisquer encargos e/ou ações judiciais

de outra ordem, sendo que, se o Município for acionado judicialmente por funcionários e/ou prestadores de serviço

da empresa Licitante, fará sua defesa, denunciando à lide a empresa a ser contratada, sendo que esta se

compromete em requerer a exclusão da lide do Município e fazer a defesa, sendo que, se ao final de qualquer

demanda judicial, houver condenação do Município, a empresa Licitante, deverá expressamente responsabiliza-

se em pagar o débito determinado pela sentença ou acórdão, mas se assim não o fizer, o contrato a ser firmado

poderá ser rescindido automaticamente;

w) Responsabilizar-se pelos equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, utilizando

materiais adequados e com qualidade garantida, conforme especificações de projeto.

x) Fornecer e determinar que seus funcionários utilizem os equipamentos individuais (EPI’s) e coletivos

(EPC’s) de segurança.

Y) Realizar e arcar com todos os custos relativos a correta destinação dos resíduos da construção civil

oriundos da realização das obras.

z) Realizar os serviços conforme memorial descritivo e designar engenheiro ou técnico em segurança do

trabalho para acompanhamento dos serviços, garantindo o cumprimento das normas regulamentadoras.

12. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

12.1 QUANTITATIVO DE EXECUÇÃO E PREÇOS BASE

Lote Descrição Und
Quant

Mín
Anual

Quant
Máx

Anual

Valor
Unit.

VALOR
TOTAL

% MAT
% MO

REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS (VIAS URBANAS E RURAIS)

1 Reposição de Pavimentos – m² 50 1.000 R$ 121,62 R$ 121.620,00 MO 27,66 %
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Reposição de Pedras
Poliédricas MAT 72,34 %

2
Reposição de Pavimentos –

Reposição de Bloco de
Concreto Intertravado 8 cm

m² 50 5.000 R$ 144,32 R$ 721.600,00
MO 22,32 %

MAT 77,68 %

REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS (PASSEIOS PÚBLICOS E OBRAS PÚBLICAS)

3
Reposição de Pavimentos –

Reposição Basalto Irregular m² 50 1.000 R$ 120,80 R$ 120.800,00
MO 46,48 %

MAT 53,52 %

4
Reposição de Pavimentos –

Reposição de Laje Grês
m² 50 1.000 R$ 120,80 R$ 120.800,00

MO 46,48 %

MAT 53,52 %

5
Reposição de Pavimentos –

Reposição de Bloco de
Concreto Intertravado 6 cm

m² 50 1.000 R$ 52,83 R$ 52.830,00
MO 61,70 %

MAT 38,23 %

PAVIMENTAÇÃO (VIAS URBANAS E RURAIS)

6
Pavimentação –

Pavimentação com Bloco de
Concreto Intertravado 8 cm

m² 50 20.000,00 R$ 33,53 R$ 670.600,00
MO 31,07%

MAT 68,91 %

7
Pavimentação –

Assentamento de Meio – Fio m 50 10.000,00 R$ 22,61 R$ 226.100,00
MO 59,66 %

MAT 40,34 %

PAVIMENTAÇÃO (PASSEIOS PÚBLICOS E OBRAS PÚBLICAS)

8

Pavimentação – Execução de
Concreto – Espessura 8 cm

(Armado) – Acabamento
Vassourado

m² 50 1.000 R$ 144,44 R$ 144.440,00

MO 10,49 %

MAT 89,51 %

9

Pavimentação – Execução de
Concreto – Espessura 6 cm

(Armado) – Acabamento
Vassourado

m² 50 5.000 R$ 121,97 R$ 609.850,00

MO 10,46 %

MAT 89,54 %

10

Pavimentação – Execução de
Concreto – Espessura 6 cm

(Armado) – Acabamento
Polido

m² 50 5.000 R$ 174,68 R$ 873.400,00

MO 8,69 %

MAT 91,31 %

11
Pavimentação –

Assentamento de Laje Grês
m² 50 500 R$ 101,78 R$ 50.890,00

MO 39,51 %

MAT 60,49 %

12
Pavimentação –

Pavimentação com Bloco de
Concreto Intertravado 6 cm

m² 50 1.500 R$ 35,82 R$ 53.730,00
MO 48,44 %

MAT 51,56 %

13 Pavimentação – Instalação de m² 50 500 R$ 193,21 R$ 96.605,00 MO 24,17 %
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Piso Tátil
MAT 75,83 %

Observações:

) Os valores propostos deverão contemplar todos os custos com materiais, equipamentos,

ferramentas e mão de obra, bem como despesas com alimentação e deslocamento que serão necessários

para prestação dos serviços. Os Valores de materiais não consideram os materiais fornecidos pelo

município, tanto para reposição quanto para pavimentação.

) Foi elaborada uma composição própria considerando itens com referência na base de preços

SINAPI desonerados – referência agosto/2026.

) Foi considerado BDI de 25,50% nos valores apresentados

12.2 COMPOSIÇÕES

1) REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS – REPOSIÇÃO DE PEDRAS POLIÉDRICAS (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1° categoria
– espessura escavação 40 cm (m³)

0,40

SINAPI 96396 Execução e compactação de base de brita graduada simples para pavimentação – espessura
da camada 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 101853 Reassentamento de pedras poliédricas, rejuntamento com pó de pedra, com
reaproveitamento de pedras – incluso retirada e colocação do material (m²)

1,00

SINAPI 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 1,00

2) REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS – REPOSIÇÃO DE BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO 8 cm (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1° categoria
– espessura escavação 50 cm (m³)

0,50

SINAPI 96399 Execução e compactação de sub-base de pedra rachão para pavimentação – espessura da
camada 30 cm. (m³)

0,30

SINAPI 96396 Execução e compactação de base de brita graduada simples para pavimentação – espessura
da camada 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 101869 Reassentamento de blocos 16 faces para piso intertravado, espessura de 8 cm, em via, com
reaproveitamento dos blocos – incluso retirada e colocação do material (m³)

1,00

SINAPI 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 1,00

3) REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS – REPOSIÇÃO DE PASSEIO EM BASALTO IRREGULAR (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 97635 Demolição de pavimento, de forma manual, com reaproveitamento (m²) 1,00
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SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

SINAPI 101732 -
10731

Reassentamento de peças de basalto, assentado sobre argamassa 1:3, com
reaproveitamento das peças (m²) – considerada mão de obra + material, sem pedra
basalto (m²)

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

4) REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS – REPOSIÇÃO DE PASSEIO EM LAJE GRÊS (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 97635 Demolição de pavimento, de forma manual, com reaproveitamento (m²) 1,00

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

SINAPI 101732 - 10731 Reassentamento de lajes grês, assentado sobre argamassa 1:3, com reaproveitamento das
peças (m²) – considerada mão de obra + material, sem laje grês (m²)

1,00

SINAPI 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

5) REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS – REPOSIÇÃO DE PASSEIO EM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO 6 cm
(m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm 0,10

SINAPI 101867 Reassentamento de blocos 16 faces para piso intertravado, espessura de 6 cm, em calçada,
com reaproveitamento dos blocos – incluso retirada e colocação do material (m³)

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 1,00

6) PAVIMENTAÇÃO – PAVIMENTAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO DE 8 cm (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 96396 + 4741 Execução e compactação de base para pavimentação com pó de pedra – espessura 5 cm 0,05

SINAPI 92404 Execução de pavimento em piso intertravado, com bloco 16 faces 22x11, espessura 8 cm 1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

7) PAVIMENTAÇÃO – ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO DE CONCRETO (m)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 94273 - 4059 Assentamento de guia (meio-fio), confeccionada em concreto pré-fabricado. Não considerado
fornecimento de meio-fio de concreto

1,00

SINAPI 104735 Aterro mecanizado com retroescavadeira, COM PLACA VIBRATÓRIA – Escoramento de
meio-fio

0,30

8) PAVIMENTAÇÃO – EXECUÇÃO DE CONCRETO – ESPESSURA 8 cm (ARMADO) - Acabamento Vassourado (m²)
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CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1° categoria
– espessura escavação 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

Próprio Lastro de Brita n° 01 – Espessura 5 cm – Passeio (Ref. SINAPI 11/2023 – 100324) (m²) 1,00

SINAPI 94995 Execução de Concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, espessura 8 cm,
Armado (m²)

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

9) PAVIMENTAÇÃO – EXECUÇÃO DE CONCRETO – ESPESSURA 6 cm (ARMADO) – Acabamento Vassourado (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1° categoria
– espessura escavação 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

Próprio Lastro de Brita n° 01 – Espessura 5 cm – Passeio (Ref. SINAPI 11/2023 – 100324) (m²) 1,00

SINAPI 94993 Execução de Concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, espessura 6 cm,
Armado (m²)

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

10) PAVIMENTAÇÃO – EXECUÇÃO DE CONCRETO – ESPESSURA 6 cm (Armado) – Acabamento Polido (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1° categoria
– espessura escavação 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

Próprio Lastro de Brita n° 01 – Espessura 5 cm – Passeio (Ref. SINAPI 11/2023 – 100324) (m²) 1,00

SINAPI 94993 Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, fck 25
MPa usinado, acabamento convencional, espessura 6 cm, armado. af_08/2022

1,00

SINAPI 94993 Acabamento polido para piso de concreto armado ou laje sobre solo de alta resistência.
af_09/2021

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

11) PAVIMENTAÇÃO – EXECUÇÃO ASSENTAMENTO DE LAJE GRÊS (0,50 X 1,00 m) (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1° categoria
– espessura escavação 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

SINAPI 101732 Assentamento de lajes grês, assentado sobre argamassa 1:3, com reaproveitamento das
peças (m²) – considerada mão de obra + material, sem laje grês (m²)

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20
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12) PAVIMENTAÇÃO – EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS DE CONCRETO 6 cm (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1° categoria
– espessura escavação 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

SINAPI 92402 Execução de Passeio em piso intertravado, espessura 6 cm, sem fornecimento de bloco. 1,00

SINAPI 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

12) PAVIMENTAÇÃO – INSTALAÇÃO DE PISO TATIL (25X25 cm) (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 104658 Piso Podotátil de Alerta ou Direcional, de Concreto, assentado sobre Argamassa.
AF_03/2024

1,00

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Os documentos exigidos como forma de comprovação de qualificação técnica são os seguintes:

13.1 Comprovante e declaração de disponibilidade de pessoal capacitado, ferramentas e equipamentos

necessários para execução das atividades previstas no termo de referência e disponibilidade para executar o

serviço em horários extraordinários, sábados, domingos e feriados;

13.2 A empresa licitante deverá apresentar a Licença de Operação (LO), expedida pelo órgão ambiental

competente para usina de asfalto própria, ou a autorização para uso de usina de terceiros, acompanhado de a LO

desta;

13.3 Prova de Inscrição e Regularidade junto ao CREA ou CAU, em nome da Pessoa Jurídica licitante,

sendo que os certificados expedidos por Conselhos de outras regiões, cuja circunscrição não seja o Estado do Rio

Grande do Sul, deverão receber o visto do CREA/RS (Resolução nº. 266/97, artigo 4º., CONFEA);

13.4 Prova de Inscrição e Regularidade junto ao CREA ou CAU, em nome da Pessoa Física

Responsável Técnico, sendo que os certificados expedidos por Conselhos de outras regiões, cuja circunscrição

não seja o Estado do Rio Grande do Sul, deverão receber o visto do CREA/RS (Resolução nº. 266/97, artigo 4º.,

CONFEA);

13.5 Prova de vínculo do responsável técnico com a empresa licitante, no caso de empregado –

anexar cópia autenticada da CTPS; no caso de sócio – anexar cópia do Contrato Social e alterações; no caso de

contratado – anexar contrato de prestação de serviços;

13.6 Atestado(s) de Capacidade Técnica Profissional, do Responsável Técnico da licitante

devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, que
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comprove que o mesmo tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, execução de serviço de

características semelhantes com o objeto desta Licitação.

Ivoti, RS, 23 de setembro de 2026.

Rodrigo Kuhn
Engenheiro Civil - CREA RS 242625

Departamento de Obras Públicas
Município de Ivoti / RS



MUNICÍPIO DE IVOTI
ORDEM DE SERVIÇO Nº ____/2026

Processo nº: ____________
Pregão Eletrônico nº: ____________
Ata de Registro de Preços nº: ____________

Empresa: __________________________________________
CNPJ: _____________________________________________

Pela presente Ordem de Serviço, o Município de Ivoti AUTORIZA a empresa acima
identificada a executar os serviços de pavimentação, conforme condições e
especificações estabelecidas no processo licitatório e na respectiva Ata de Registro de
Preços.

Local de execução dos serviços:

Rua/Avenida __________________________________________, nº ______, Bairro
______________________, Ivoti/RS.

Serviço a ser executado:

______________________________________________________.

Prazo para execução: _______________________________.

Ivoti/RS, ____ de __________________ de 2026.

Secretário(a) Municipal de __________________
Município de Ivoti

CIÊNCIA DA CONTRATADA

Declaro estar ciente e de acordo com a presente Ordem de Serviço.

Representante da empresa
Nome: __________________________________
CPF: ___________________________________
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MEMORIAL DESCRITIVO

MANUTENÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS, RURAIS, PASSEIOS PÚBLICOS E OBRAS PÚBLICAS

1. APRESENTAÇÃO:

O presente memorial descritivo visa estabelecer os critérios e padrões utilizados para a manutenção e

pavimentação de vias urbanas e rurais, passeios públicos e obras públicas com blocos de concreto intertravado, pedras

poliédricas, concreto, laje grês, pedra basalto irregular e instalação e realinhamento de meios-fios, bem como demonstrar as

características construtivas da pavimentação. Todos os procedimentos e padrões deverão obedecer aos critérios mínimos

exigidos pelas normas da ABNT.

2. MATERIAL:

Todo o material necessário para realização dos serviços será fornecido pela CONTRATADA, sendo eles o pó de

brita, aterro e argamassa. Os materiais fornecidos pela CONTRATADA serão necessários conforme a característica de cada

tipo de serviço. Os materiais reaproveitados e/ou fornecidos pelo município serão somente: blocos de concreto intertravado,

pedras poliédricas, pedra basalto, laje grês e meio-fio. É de responsabilidade da empresa contratada a remoção dos

materiais das vias e passeios para reaproveitamento, armazenando os mesmos de forma organizada ao longo do perímetro

da obra.

3. EQUIPAMENTOS:

Todos os equipamentos necessários para a realização de serviços de instalação e reposição serão de

responsabilidade da CONTRATADA, de acordo com a demanda de cada trabalho. Não será realizado apoio com

equipamentos, operadores e ferramentas do município. A CONTRATADA deve incluir como equipamentos necessários para

a realização dos serviços, retroescavadeira, rolo compactador, placa vibratórios, betoneira entre outros que venham a

proporcionar a melhor execução do objeto.

4. SINALIZAÇÃO PROVISÓRIA:

A CONTRATADA deverá realizar a sinalização de trânsito necessária, através do isolamento da via com a

disposição de cavaletes, cones, placas, iluminação e demais equipamentos visando a segurança de pedestres e motoristas.

A sinalização deverá ser mantida durante todo o período de execução dos trabalhos. A sinalização necessária será de

responsabilidade da CONTRATADA. Todos os equipamentos e formas de sinalização utilizados deverão atender ao Manual

de Sinalização de Obras e Emergências Rodoviárias – DNIT 2010

5. EQUIPE TÉCNICA:

A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica para acompanhamento dos serviços realizados. No início do

contrato, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município (fiscalização) atestado de responsabilidade técnica (ART) de

execução de todos os itens referentes ao contrato, tanto quanto contato telefônico do encarregado da obra.
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6. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (REPOSIÇÃO)

6.1 REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS (VIAS URBANAS E RURAIS)

6.1.1 Reposição de Pedras Poliédricas:

Para a execução dos serviços, a CONTRATADA será responsável por realizar a escavação da área danificada,

em profundidade de 40 cm, removendo inicialmente as pedras e estrutura do pavimento comprometida. As pedras

removidas devem estar separadas do restante do material removido e estarem dispostas em local adequado ao longo do

perímetro da obra. Materiais removidos que apresentam baixa capacidade de suporte deverão ser removidos e direcionados

ao bota-fora. A reestruturação da base deverá ser executada com brita graduada simples (BGS) devidamente compactada

com rolo em camadas de 20 cm, e posteriormente, as pedras deverão ser reassentadas em uma camada de areia grossa

ou pó de brita, finalizando com rejuntamento com pó de brita. Corte Transversal (Figura 01). Em caso de solos com baixa

capacidade de suporte, a CONTRATADA remove o material até profundidade estabelecida anteriormente e o MUNICÍPIO

através da Secretaria de Obras fornece o material (rachão) para realizar o reforço.

Figura 01 – Corte Transversal (Pedras Poliédricas)

As pedras poliédricas deverão ser assentadas sobre a base de areia ou pó de brita, perpendicularmente ao eixo

da via, obedecendo ao abaulamento com declividade de 3% ou conformação pré-existente. Durante o assentamento das

pedras deve-se escolher as faces de rolamento de forma cuidadosa, ficando as de forma alongada em sentido transversal

ao eixo da pista. Após o assentamento das pedras, estas serão comprimidas com rolo compactador liso, ou em locais de

difícil acesso ou reparos menores, com placa vibratória de alta capacidade de compactação, até a completa fixação e

travamento do pavimento. Qualquer irregularidade que venha a surgir durante a compactação deverá ser imediatamente

corrigida. O rejuntamento das pedras deverá ser feito com pó de brita. Deve-se realizar o preenchimento esparramando

uma camada sobre todo o trecho restaurado, forçando o pó a penetrar nas juntas através da varrição. Não será permitido

acumulo de pó sobre as pedras, após a varrição, o material excedente deverá ser removido.

6.1.1.1 Composição do serviço:

REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS – REPOSIÇÃO DE PEDRAS POLIÉDRICAS (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1°
categoria – espessura escavação 40 cm (m³)

0,40

SINAPI 96396 Execução e compactação de base de brita graduada simples para pavimentação –
espessura da camada 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 101853 Reassentamento de pedras poliédricas, rejuntamento com pó de pedra, com
reaproveitamento de pedras – incluso retirada e colocação do material (m²)

1,00

SINAPI 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 1,00
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6.1.2 Reposição de Blocos de Concreto Intertravado (8 cm):

Para a realização dos serviços, a CONTRATADA será responsável, primeiramente, por remover de forma manual

os blocos de concreto, de modo a obter o maior índice de reaproveitamento possível. O material removido deverá ser

depositado em local apropriado ao longo do perímetro da obra. A CONTRATADA deverá realizar a remoção do solo com

baixa capacidade de suporte, nos locais onde o pavimento apresentar depressões, ondulações e demais irregularidades em

uma profundidade mínima de 50 cm. A reestruturação da base deverá ser executada com camada inicial de ração de 30

cm, servindo como reforço para a base, após 20 cm de brita graduada simples (BGS). Corte Transversal (Figura 02).

Figura 02 – Corte Transversal – Bloco Intertravado 8 cm

Ambas as compactações devem ser realizadas com utilização de rolo compactador liso. Os blocos deverão ser

assentados sobre camada de pó de brita, observando o mesmo padrão de assentamento, abaulamento e declividade pré-

existentes. Após a assentamento dos blocos intertravados, os mesmos deverão ser comprimidos com placa vibratória de

alta capacidade de compactação, até completa fixação e travamento do pavimento. Qualquer irregularidade que venha a

surgir durante a compactação deverá ser imediatamente corrigida.

O rejuntamento dos blocos deverá ser feito com pó de brita. Deve-se realizar o preenchimento esparramando uma

camada sobre todo o trecho restaurado, forçando o pó a penetrar nas juntas através da varrição. Não será permitido

acumulo de pó sobre os blocos, após a varrição, o material excedente deverá ser removido.

6.1.2.1 Composição do serviço:

REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS – REPOSIÇÃO DE BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO 8 cm (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1°
categoria – espessura escavação 50 cm (m³)

0,50

SINAPI 96399 Execução e compactação de sub-base de pedra rachão para pavimentação – espessura da
camada 30 cm. (m³)

0,30

SINAPI 96396 Execução e compactação de base de brita graduada simples para pavimentação –
espessura da camada 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 101869 Reassentamento de blocos 16 faces para piso intertravado, espessura de 8 cm, em via, com
reaproveitamento dos blocos – incluso retirada e colocação do material (m³)

1,00

SINAPI 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 1,00

6.2 REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS (PASSEIOS PÚBLICOS E OBRAS PÚBLICAS)
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6.2.1 Reposição Basalto Irregular

Para a realização dos serviços, a CONTRATADA será responsável pela remoção das pedras de forma manual,

obtendo o maior índice de reaproveitamento possível. Deverá ser executada a preparação e compactação do aterro do

passeio para assentamento das pedras. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar o nivelamento do passeio, tanto

cortes quanto aterros, espessura utilizada para reaterro e regularização de 10 cm. Após o preparo da base do passeio,

deverá ser executado o reassentamento das peças em uma camada de argamassa de cimento e areia (Farofa) com traço

1:3 e rejuntamento com argamassa de cimento e areia úmida para melhor acabamento. Corte Transversal (Figura 03)

Figura 03 – Conste Transversal – Basalto Irregular

A montagem do pavimento com as peças de basalto irregulares deverá ser realizada de forma a manter o

desenho com bom acabamento visual e rejuntes com espessura padrão, não sendo admitidas variações de níveis entre as

pedras e de espessura de rejuntes e preenchimento de grandes vãos somente com argamassa. As peças deverão respeitar

a declividade transversal entre 1% (NBR 12255:1990) e 3% (NBR9050:2015) ou conforme disposição existente.

6.2.1.1 Composição do serviço:

REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS – REPOSIÇÃO DE PASSEIO EM BASALTO IRREGULAR (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 97635 Demolição de pavimento, de forma manual, com reaproveitamento (m²) 1,00

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

SINAPI 101732 - 10731 Reassentamento de peças de basalto, assentado sobre argamassa 1:3, com
reaproveitamento das peças (m²) – considerada mão de obra + material, sem pedra basalto
(m²)

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

6.2.2 Reposição de Laje Grês

Para a realização dos serviços, a CONTRATADA será responsável pela remoção das lajes grês (0,50 x1,00m) de

forma manual, obtendo o maior índice de reaproveitamento possível. Deverá ser executada a preparação e compactação do

aterro do passeio para assentamento das pedras. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar o nivelamento do

passeio, tanto cortes quanto aterros, espessura utilizada para reaterro e regularização de 10 cm. Após a preparação da

base do passeio, realiza-se o reassentamento das peças em uma camada de areia ou pó de brita, e rejuntamento com

argamassa de cimento e areia para acabamento. Corte Transversal (Figura 04).
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As peças deverão ser assentadas perpendicularmente ao eixo do passeio, obedecendo à declividade transversal

de 1% (NBR 12255:1990) e 3% (NBR 9050:2015).

Figura 04 – Corte Transversal – Laje Grês

A montagem do pavimento com laje grês deverá ser realizada de forma a manter o desenho com bom

acabamento visual e rejuntes com espessura padrão, não sendo admitidas variações de níveis entre as pedras e de

espessura de rejuntes e preenchimento de grandes vãos somente com argamassa.

6.2.2.1 Composição do Serviço

REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS – REPOSIÇÃO DE PASSEIO EM LAJE GRÊS (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 97635 Demolição de pavimento, de forma manual, com reaproveitamento (m²) 1,00

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

SINAPI 101732 - 10731 Reassentamento de lajes grês, assentado sobre argamassa 1:3, com reaproveitamento das
peças (m²) – considerada mão de obra + material, sem laje grês (m²)

1,00

SINAPI 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

6.2.3 Reposição de Bloco de Concreto Intertravado (6 cm)

Para a realização dos serviços, a CONTRATADA será responsável, primeiramente, por remover de forma manual

os blocos de concreto, de modo a obter o maior índice de reaproveitamento possível. O material removido deverá ser

depositado em local apropriado ao longo do perímetro da obra. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar o

nivelamento do passeio, tanto cortes quanto aterros, espessura utilizada para reaterro e regularização de 10 cm. Os blocos

deverão ser assentados sobre camada de pó de brita, observando o mesmo padrão de assentamento, abaulamento e

declividade pré-existentes. Após a assentamento dos blocos intertravados, os mesmos deverão ser comprimidos com placa

vibratória de alta capacidade de compactação, até completa fixação e travamento do pavimento. Qualquer irregularidade

que venha a surgir durante a compactação deverá ser imediatamente corrigida. Corte Transversal (Figura 05)

Figura 05 – Corte Transversal – Bloco Intertravado 6 cm
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O rejuntamento dos blocos deverá ser feito com pó de brita. Deve-se realizar o preenchimento esparramando uma

camada sobre todo o trecho restaurado, forçando o pó a penetrar nas juntas através da varrição. Não será permitido

acumulo de pó sobre os blocos, após a varrição, o material excedente deverá ser removido.

6.2.3.1 Composição do Serviço

REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS – REPOSIÇÃO DE PASSEIO EM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO 6 cm (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm 0,10

SINAPI 101867 Reassentamento de blocos 16 faces para piso intertravado, espessura de 6 cm, em calçada,
com reaproveitamento dos blocos – incluso retirada e colocação do material (m³)

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 1,00

7. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS (PAVIMENTAÇÃO)

7.1 PAVIMENTAÇÃO (VIAS URBANAS E RURAIS)

7.1.1 Pavimentação com Bloco de Concreto Intertravado 8 cm

Para a realização dos serviços, a CONTRATADA será responsável por realizar a pavimentação de vias utilizando

blocos de concreto intertravado de 8 cm de espessura, respeitando a largura, inclinação e demais elementos para a correta

utilização da via. A execução da pavimentação deverá seguir todas as especificações da NBR 15953:2021 – Pavimento

intertravado com peças de concreto – Execução. O MUNICÍPIO será responsável pela regularização da via, execução e

compactação da base de brita graduada, deixando o trecho pronto para a realização do assentamento dos blocos. Corte

Transversal (Figura 06).

Figura 06 – Corte Transversal – Pavimentação com bloco intertravado 8 cm

Os blocos deverão ser assentados sobre camada de 5 cm de pó de pedra, observando a correta inclinação da via

e execução de abaulamento. Para a camada de assentamento, o pó de pedra deverá ser espalhado regularmente pela base

preparada. A junta dos blocos deverão ser contrafiadas, obedecendo ao desenho da forma, cada fiada deverá ser alternada

com relação às duas fiadas paralelas, de tal modo que cada junta fique em frente ao bloco adjacente, dentro do terço

médio. Após a assentamento dos blocos intertravados, os mesmos deverão ser comprimidos com placa vibratória de alta

capacidade de compactação, até completa fixação e travamento do pavimento. Qualquer irregularidade que venha a surgir

durante a compactação deverá ser imediatamente corrigida.
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O rejuntamento dos blocos deverá ser feito com pó de brita. Deve-se realizar o preenchimento esparramando uma

camada sobre todo o trecho restaurado, forçando o pó a penetrar nas juntas através da varrição. Não será permitido

acumulo de pó sobre os blocos, após a varrição, o material excedente deverá ser removido.

No encontro da pavimentação em execução com pavimento já existente de material distinto ao utilizado, a

interface entre ambos será delimitada através da instalação de meio-fio de travamento, instalado de forma transversal ao

encontro dos dois materiais, na largura total da via.

Todo material necessário para o assentamento e arremates, como pó de brita, cimento e areia serão de

responsabilidade da CONTRATADA, assim como ferramentas e equipamento, como retroescavadeira para abertura de

encaixes junto dos pavimentos existentes, placa vibratória, disco de corte, entre outros. O MUNICÍPIO é responsável

somente pelo fornecimento do bloco intertravado 16 faces (Unistein) de 8 cm.

7.1.1.1 Composição do Serviço

PAVIMENTAÇÃO – PAVIMENTAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO DE 8 cm (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 96396 + 4741 Execução e compactação de base para pavimentação com pó de pedra – espessura 5 cm 0,05

SINAPI 92404 Execução de pavimento em piso intertravado, com bloco 16 faces 22x11, espessura 8 cm 1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

7.1.2 Assentamento de Meios-Fios de Concreto

Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá realizar a locação da pavimentação, definindo a largura e

os alinhamentos conforme projeto encaminhado pelo município. Após o alinhamento, deve-se realizar a abertura de vala

longitudinal para a disposição das peças de meio-fio, mantendo o alinhamento do eixo e nivelamento de altura, que também

deve ser nivelada com a altura das guias dispostas na extremidade oposta da pista. Durante o assentamento, antes do

rejunte, a fiscalização procederá com o controle no que se refere ao alinhamento dos meios-fios, ao espaçamento das

juntas que deve ser de no máximo 3 cm, as condições de escoramento e o estado geral das peças. O rejuntamento das

peças deverá ser realizado com argamassa de cimento e areia com traço 1:3. Corte Transversal (Figura 7).

Figura 07 – Corte Transversal – Assentamento de Meio-Fio

Após o assentamento dos meios-fios, a CONTRATADA deverá executar o travamento dos mesmos, através do

escoramento com aterro, este aterro deve ultrapassar largura mínima de 1,00 metro e altura de mínima de 30 centímetros.
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O material para escoramento poderá ser o mesmo removido para o assentamento dos meios-fios ou material importado.

Este serviço deverá ser realizado com uso de retroescavadeira ou mini escavadeira. O serviço de assentamento de meios-

fios de concreto será considerado como concluído somente após o escoramento.

Todo material necessário para o assentamento e arremates, como cimento e areia serão de responsabilidade da

CONTRATADA, assim como ferramentas e equipamento, como retroescavadeira para escoramento, carrinhos para

transporte, entre outros. O MUNICÍPIO é responsável somente pelo fornecimento do meio-fio de concreto e em casos

específicos, fornecimento de aterro para o escoramento.

7.1.1.1 Composição do Serviço

PAVIMENTAÇÃO – ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO DE CONCRETO (m)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 94273 - 4059 Assentamento de guia (meio-fio), confeccionada em concreto pré-fabricado. Não
considerado fornecimento de meio-fio de concreto

1,00

SINAPI 104735 Aterro mecanizado com retroescavadeira, COM PLACA VIBRATÓRIA – Escoramento de
meio-fio

0,30

7.2 PAVIMENTAÇÃO (PASSEIOS PÚBLICOS E OBRAS PÚBLICAS)

7.2.1 Execução de concreto – espessura 8 cm armado – Acabamento Vassourado

Para a execução dos serviços, a CONTRATADA será responsável por realizar a escavação da área necessária,

com profundidade de 20 cm. Em seguida, deverá realizar a executar a regularização e compactação do subleito com aterro

de aproximadamente 10 cm, o preparo do terreno sobre o qual se assentará o passeio é de máxima importância, para

garantir a qualidade do serviço. Nos pontos em que forem observados solos fracos (Orgânicos ou Saturados), torna-se

necessária a remoção, até profundidade conveniente. Após finalizada a preparação do subleito, executa-se lastro de brita n°

01 com espessura de 5 cm. Para a execução do concreto, a CONTRATADA deverá dispor de lona plástica de alta

resistência sobre o lastro de brita e a malha de aço, que servirá de barreira para conter a umidade do solo, que possa vir a

causar corrosão da armadura, além de reduzir a perda excessiva de água no momento da concretagem, evitando com isso

a segregação do material e fissuração por retração. A malha possui a finalidade de agregar resistência mecânica ao

concreto e deve ter as seguintes dimensões de diâmetro e espaçamento Ø 5.0 mm # 10x10, garantira o espaçamento

correto a utilização de espaçadores do tipo “cadeirinha”.

Antes da realização do lançamento do concreto, deve-se umedecer a base e as ripas, irrigando-as ligeiramnte

com água. O concreto deve ser lançado no interior das formas, espalhando com uma enxada, adensado e regularizado com

régua metálica, com comprimento aproximado de 1,50 m. Á medida que se for procedendo a regularização.

O concreto a ser utilizado deverá ser usinado, com resistência característica mínima de 20 MPa e espessura de 8

cm. O concreto deverá ser adensado e acabado com desempenadeira, devendo ser nivelado com a face superior do meio-

fio e mantendo a declividade transversal de 1% (NBR 12255:1990) e 3% (NBR 9050:2015).

O acabamento do concreto deverá ser do tipo vassourado, executado no início da pega, quando o material já

apresenta rigidez suficiente para suportar a textura, mas ainda não perdeu sua trabalhabilidade. Nessa etapa, utiliza-se uma

vassoura de cerdas duras (preferencialmente de nylon), que deve ser arrastada manualmente sobre a superfície do

concreto no sentido transversal ao eixo do passeio, formando ranhuras paralelas e uniformemente espaçadas. O processo

deve garantir o correto alinhamento das marcas, preservando a uniformidade do acabamento.
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As ranhuras devem ser contínuas, de textura rugosa e bem definidas, com o objetivo de proporcionar aderência e

segurança aos usuários. Não são permitidas saliências ou imperfeições que possam representar riscos à integridade física

dos pedestres. Corte Transversal (Figura 08).

Figura 08 – Corte Transversal – Execução de Concreto 8 cm Armado – Vassourado

As juntas de dilatação deverão ser transversais e estar dispostas em intervalos não maiores de 2,00 m e possuir

espessura mínima de 1 cm, necessária à movimentação de dilatação térmica do concreto. Planta Baixa (Figura 9). Após a

concretagem, o piso deverá ser mantido umedecido durante, pelo menos, 7 dias, para o processo de cura. Todos os

materiais e equipamento para a realização do serviço são de competência da CONTRATADA.

Figura 09 – Planta Baixa – Junta de Dilatação

7.2.1.1 Composição do Serviço

PAVIMENTAÇÃO – EXECUÇÃO DE CONCRETO – ESPESSURA 8 cm ARMADO – VASSOURADO (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1°
categoria – espessura escavação 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

Próprio Lastro de Brita n° 01 – Espessura 5 cm – Passeio (Ref. SINAPI 11/2023 – 100324) (m²) 1,00

SINAPI 94995 Execução de Concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, espessura 8
cm, Armado (m²)

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

7.2.2 Execução de concreto – espessura 6 cm armado – Acabamento Vassourado

Para a execução dos serviços, a CONTRATADA será responsável por realizar a escavação da área necessária,

com profundidade de 20 cm. Em seguida, deverá realizar a executar a regularização e compactação do subleito com aterro

de aproximadamente 10 cm, o preparo do terreno sobre o qual se assentará o passeio é de máxima importância, para

garantir a qualidade do serviço. Nos pontos em que forem observados solos fracos (Orgânicos ou Saturados), torna-se

necessária a remoção, até profundidade conveniente. Após finalizada a preparação do subleito, executa-se lastro de brita n°

01 com espessura de 5 cm. Para a execução do concreto, a CONTRATADA deverá dispor de lona plástica de alta
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resistência sobre o lastro de brita e a malha de aço, que servirá de barreira para conter a umidade do solo, que possa vir a

causar corrosão da armadura, além de reduzir a perda excessiva de água no momento da concretagem, evitando com isso

a segregação do material e fissuração por retração. A malha possui a finalidade de agregar resistência mecânica ao

concreto e deve ter as seguintes dimensões de diâmetro e espaçamento Ø 5.0 mm # 10x10, garantira o espaçamento

correto a utilização de espaçadores do tipo “cadeirinha”.

Antes da realização do lançamento do concreto, deve-se umedecer a base e as ripas, irrigando-as ligeiramente

com água. O concreto deve ser lançado no interior das formas, espalhando com uma enxada, adensado e regularizado com

régua metálica, com comprimento aproximado de 1,50 m. Á medida que se for procedendo a regularização.

O concreto a ser utilizado deverá ser usinado, com resistência característica mínima de 20 MPa e espessura de 6

cm. O concreto deverá ser adensado e acabado com desempenadeira, devendo ser nivelado com a face superior do meio-

fio e mantendo a declividade transversal de 1% (NBR 12255:1990) e 3% (NBR 9050:2015).

O acabamento do concreto deverá ser do tipo vassourado, executado no início da pega, quando o material já

apresenta rigidez suficiente para suportar a textura, mas ainda não perdeu sua trabalhabilidade. Nessa etapa, utiliza-se uma

vassoura de cerdas duras (preferencialmente de nylon), que deve ser arrastada manualmente sobre a superfície do

concreto no sentido transversal ao eixo do passeio, formando ranhuras paralelas e uniformemente espaçadas. O processo

deve garantir o correto alinhamento das marcas, preservando a uniformidade do acabamento.

As ranhuras devem ser contínuas, de textura rugosa e bem definidas, com o objetivo de proporcionar aderência e

segurança aos usuários. Não são permitidas saliências ou imperfeições que possam representar riscos à integridade física

dos pedestres. Corte Transversal (Figura 10).

Figura 10 – Corte Transversal – Execução de Concreto 6 cm Armado – Acabamento Vassourado

As juntas de dilatação deverão ser transversais e estar dispostas em intervalos não maiores de 2,00 m e possuir

espessura mínima de 1 cm, necessária à movimentação de dilatação térmica do concreto. Planta Baixa (Figura 09). Após a

concretagem, o piso deverá ser mantido umedecido durante, pelo menos, 7 dias, para o processo de cura. Todos os

materiais e equipamento para a realização do serviço são de competência da CONTRATADA.

7.2.2.1 Composição do Serviço

PAVIMENTAÇÃO – EXECUÇÃO DE CONCRETO – ESPESSURA 6 cm ARMADO – VASSOURADO (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1°
categoria – espessura escavação 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

Próprio Lastro de Brita n° 01 – Espessura 5 cm – Passeio (Ref. SINAPI 11/2023 – 100324) (m²) 1,00
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SINAPI 94993 Execução de Concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, espessura 6
cm, Armado (m²)

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

7.2.3 Execução de concreto – espessura 6 cm – Armado – Acabamento Polido

Para a execução dos serviços, a CONTRATADA será responsável por realizar a escavação da área necessária,

com profundidade de 20 cm. Em seguida, deverá realizar a executar a regularização e compactação do subleito com aterro

de aproximadamente 10 cm, o preparo do terreno sobre o qual se assentará o passeio é de máxima importância, para

garantir a qualidade do serviço. Nos pontos em que forem observados solos fracos (Orgânicos ou Saturados), torna-se

necessária a remoção, até profundidade conveniente. Após finalizada a preparação do subleito, executa-se lastro de brita n°

01 com espessura de 5 cm. Para a execução do concreto, a CONTRATADA deverá dispor de lona plástica de alta

resistência sobre o lastro de brita e a malha de aço, que servirá de barreira para conter a umidade do solo, que possa vir a

causar corrosão da armadura, além de reduzir a perda excessiva de água no momento da concretagem, evitando com isso

a segregação do material e fissuração por retração. A malha possui a finalidade de agregar resistência mecânica ao

concreto e deve ter as seguintes dimensões de diâmetro e espaçamento Ø 5.0 mm # 10x10, garantira o espaçamento

correto a utilização de espaçadores do tipo “cadeirinha”.

Antes da realização do lançamento do concreto, deve-se umedecer a base e as ripas, irrigando-as ligeiramente

com água. O concreto deve ser lançado no interior das formas, espalhando com uma enxada, adensado e regularizado com

régua metálica, com comprimento aproximado de 1,50 m. Á medida que se for procedendo a regularização.

O concreto a ser utilizado deverá ser usinado, com resistência característica mínima de 25 MPa e espessura de 6

cm. O concreto deverá ser adensado e acabado com desempenadeira, devendo ser nivelado com a face superior do meio-

fio e mantendo a declividade transversal de 1% (NBR 12255:1990) e 3% (NBR 9050:2015).

O acabamento do concreto deverá ser do tipo polido, iniciado após o lançamento e nivelamento da superfície com

régua metálica, ainda no estado plástico do concreto. O alisamento inicial visa corrigir irregularidades e garantir a

planicidade do piso. Quando o concreto começar a ganhar rigidez “puxar”, inicia-se o polimento mecânico com o uso de

helicóptero (alisadora mecânica). Essa operação deve ser executada em etapas sucessivas, até que se atinja um

acabamento final liso, áreas públicas ou de circulação frequente, deve-se evitar um polimento excessivamente liso para

reduzir o risco de escorregamentos. Nestes casos, pode-se adotar um escovamento leve. Corte Transversal (Figura 11).

Figura 11 – Corte Transversal – Execução de concreto armado 6 cm – acabamento polido

As juntas de dilatação deverão ser transversais e estar dispostas em intervalos não maiores de 2,00 m e possuir

espessura mínima de 1 cm, necessária à movimentação de dilatação térmica do concreto. Planta Baixa (Figura 12). Após a

concretagem, o piso deverá ser mantido umedecido durante, pelo menos, 7 dias, para o processo de cura. Todos os

materiais e equipamento para a realização do serviço são de competência da CONTRATADA.
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Figura 12 – Planta Baixa – Junta de Dilatação

7.2.3.1 Composição do Serviço

PAVIMENTAÇÃO – EXECUÇÃO DE CONCRETO – ESPESSURA 6 cm – Armado Polido (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1°
categoria – espessura escavação 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

Próprio Lastro de Brita n° 01 – Espessura 5 cm – Passeio (Ref. SINAPI 11/2023 – 100324) (m²) 1,00

SINAPI 94993 Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, fck 25
MPa usinado, acabamento convencional, espessura 6 cm, armado. af_08/2022

1,00

SINAPI 97097 Acabamento polido para piso de concreto armado ou laje sobre solo de alta resistência.
af_09/2021

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

7.2.4 Execução Assentamento Laje Grês

Para a execução do serviço, a CONTRATADA será responsável por realizar a limpeza e escavação da área

necessária, com profundidade de 20 cm. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar o nivelamento do passeio, tanto

cortes quanto aterros, espessura utilizada para reaterro e regularização de 10 cm, o preparo do terreno sobre o qual se

assentará o passeio é de máxima importância, para garantir a qualidade do serviço. Nos pontos em que forem observados

solos fracos (Orgânicos ou Saturados), torna-se necessária a remoção, até profundidade conveniente. Após a preparação

da base do passeio, realiza-se o reassentamento das peças em uma camada de areia ou pó de brita, e rejuntamento com

argamassa de cimento e areia para acabamento. Corte Transversal (Figura 13).

As peças deverão ser assentadas perpendicularmente ao eixo do passeio, obedecendo à declividade transversal

de 1% (NBR 12255:1990) e 3% (NBR 9050:2015).

Figura 13 – Corte Transversal – Laje Grês
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A montagem do pavimento com laje grês deverá ser realizada de forma a manter o desenho com bom

acabamento visual e rejuntes com espessura padrão, não sendo admitidas variações de níveis entre as pedras e de

espessura de rejuntes e preenchimento de grandes vãos somente com argamassa. Em acesso de veículos deverá ser

executado contrapiso de concreto. Todos os materiais e equipamento para a realização do serviço são de competência da

CONTRATADA. O Município será responsável pelo fornecimento das lajes grês (0,50 x 1,00 m)

7.2.4.1 Composição do Serviço

PAVIMENTAÇÃO – EXECUÇÃO ASSENTAMENTO DE LAJE GRÊS (0,50 X 1,00 m) (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1°
categoria – espessura escavação 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

SINAPI 101732 Assentamento de lajes grês, assentado sobre argamassa 1:3, com reaproveitamento das
peças (m²) – considerada mão de obra + material, sem laje grês (m²)

1,00

SINAPÌ 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

7.2.5 Execução pavimentação com blocos de concreto 6 cm

Para a execução do serviço, a CONTRATADA será responsável por realizar a limpeza e escavação da área

necessária, com profundidade de 20 cm. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar o nivelamento do passeio, tanto

cortes quanto aterros, espessura utilizada para reaterro e regularização de 10 cm, o preparo do terreno sobre o qual se

assentará o passeio é de máxima importância, para garantir a qualidade do serviço. Nos pontos em que forem observados

solos fracos (Orgânicos ou Saturados), torna-se necessária a remoção, até profundidade conveniente.

Para a camada de assentamento, o pó de pedra deverá ser espalhado regularmente pela base preparada. A junta

dos blocos deverão ser contrafiadas, obedecendo ao desenho da forma, cada fiada deverá ser alternada com relação às

duas fiadas paralelas, de tal modo que cada junta fique em frente ao bloco adjacente, dentro do terço médio. Após a

assentamento dos blocos intertravados, os mesmos deverão ser comprimidos com placa vibratória de alta capacidade de

compactação, até completa fixação e travamento do pavimento. Qualquer irregularidade que venha a surgir durante a

compactação deverá ser imediatamente corrigida. (Corte Transversal – Figura 14)

Figura 14 – Corte Transversal – Bloco Intertravado 6 cm

O rejuntamento dos blocos deverá ser feito com pó de brita. Deve-se realizar o preenchimento esparramando uma

camada sobre todo o trecho restaurado, forçando o pó a penetrar nas juntas através da varrição. Não será permitido

acumulo de pó sobre os blocos, após a varrição, o material excedente deverá ser removido.
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Todo material necessário para o assentamento e arremates, como pó de brita, cimento e areia serão de

responsabilidade da CONTRATADA, assim como ferramentas e equipamento, como retroescavadeira, placa vibratória,

disco de corte, entre outros. O MUNICÍPIO é responsável somente pelo fornecimento do bloco intertravado 16 faces

(Unistein) de 6 cm.

7.2.5.1 Composição do Serviço

PAVIMENTAÇÃO – EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS DE CONCRETO 6 cm (m²)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 101230 Escavação vertical para infraestrutura, com carga, descarga e transporte de solo 1°
categoria – espessura escavação 20 cm (m³)

0,20

SINAPI 104737 Regularização e compactação de aterro – espessura da camada 10 cm (m³) 0,10

SINAPI 92402 Execução de Passeio em piso intertravado, espessura 6 cm, sem fornecimento de bloco. 1,00

SINAPI 99811 Limpeza com Vassoura a seco (m²) 0,20

7.2.6 Instalação de Piso Tátil (25x25)

Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá realizar previamente a preparação da área de

intervenção, compreendendo a limpeza, remoção de materiais ou resíduos existentes, regularização e nivelamento da

superfície, de modo a proporcionar condições adequadas para o assentamento das peças de piso tátil.

A execução deverá seguir rigorosamente o projeto fornecido pelo MUNICÍPIO, respeitando os alinhamentos,

dimensões, posicionamentos, paginação e demais orientações nele estabelecidas, bem como os requisitos de

acessibilidade previstos nas normas técnicas aplicáveis, especialmente a ABNT NBR 9050 e demais normas pertinentes.

A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços,

incluindo piso tátil direcional e piso tátil de alerta, nas dimensões de 25 x 25 cm, com espessura de 2,5 cm, além dos

materiais necessários para o assentamento e acabamento das peças.

As peças deverão ser novas, íntegras, sem trincas, quebras, deformações ou outros defeitos que possam

comprometer sua funcionalidade, durabilidade ou acabamento, devendo atender às especificações do projeto e às normas

técnicas aplicáveis.

O assentamento deverá ser realizado sobre argamassa de cimento e areia, no traço 1:3, aplicada sobre superfície

previamente limpa, regularizada e adequadamente preparada. As peças deverão ser assentadas de forma firme e uniforme,

garantindo-se o adequado alinhamento, nivelamento, aderência e estabilidade do conjunto.

Deverá ser assegurada a continuidade do piso tátil direcional e de alerta, bem como a correta integração entre os

diferentes tipos de sinalização tátil e os demais elementos do passeio, conforme definido em projeto e em atendimento às

normas de acessibilidade.

A CONTRATADA deverá observar os afastamentos e posicionamentos previstos no projeto, inclusive em relação

a obstáculos, mobiliário urbano, equipamentos e demais elementos existentes, atendendo aos critérios estabelecidos pela

ABNT NBR 9050.
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Eventuais interferências ou condições encontradas no local que possam comprometer a execução dos serviços

deverão ser comunicadas previamente ao MUNICÍPIO, não sendo permitida a alteração das soluções previstas em projeto

sem a devida autorização da fiscalização.

Após a execução, a superfície deverá apresentar acabamento regular, estável e nivelado, sem peças soltas,

quebradas ou desniveladas, devendo o local ser entregue limpo e livre de resíduos provenientes dos serviços.

A fiscalização poderá solicitar a substituição de peças ou a correção dos serviços que apresentarem defeitos de

execução, desalinhamentos, irregularidades, falta de aderência ou qualquer outra condição em desacordo com o projeto, as

normas técnicas aplicáveis

7.2.6.1 Composição do Serviço

PAVIMENTAÇÃO – INSTALAÇÃO DE PISO TATIL (25X25)

CÓDIGO DESCRIÇÃO COEFI

SINAPI 104658 Piso Podotátil De Alerta ou Direcional, de Concreto (25x25 cm), Assentado Sobre
Argamassa. Af_03/2024

1,00

8 GENERALIDADES E INFORMAÇÕES ADICIONAIS

8.1 RAMPAS DE ACESSIBILIDADE

As rampas de acessibilidade de passeios novos devem estar junto das faixas de travessia de pedestres, sendo

utilizada como recurso que visa facilitar a passagem de nível do passeio para a pista, melhorando a acessibilidade para

pessoas com mobilidade reduzida, idosos e demais usuários que necessitam da utilização deste elemento. As normas NBR

12255/1990 e NBR 9050/2022 devem ser seguidas pelo executor para a realização dos serviços. As rampas devem seguir

as dimensões estabelecidas conforme figura 15.

8.2 BLOCOS DE CONCRETO E MEIOS FIOS

8.2.1 BLOCOS DE CONCRETO
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Os blocos devem atender às especificações e se aproximar o máximo possível da forma prevista para a

peça, com faces planas e sem saliências e reentrâncias acentuadas, principalmente a face que constituirá a superfície

exposta do pavimento. Deve-se fazer um exame visual nos lotes de peças recebidos na obra. Se 90% das peças

satisfazerem o exame visual o lote poderá ser aceito. Não serão aceitos blocos que tenham sofrido qualquer retoque ou

acabamento posterior ao processo de fabricação.

As peças pré-moldadas de concreto devem ser fabricadas por processos que assegurem a obtenção de concreto

suficientemente homogêneo, compacto e de textura lisa, devendo atender as exigências das normas técnicas (NBR

9781:2013) e as seguintes características:

a) formato geométrico regular;

b) devem possuir as arestas da face superior bisotadas com um raio de 3 mm;

c) devem possuir dispositivos eficazes de transmissão de carga de um bloco a outro, não devendo

possuir ângulos agudos e reentrâncias entre dois lados adjacentes;

d) quanto ao desempeno das faces, não são toleradas variações superiores a 3 mm, que devem ser

medidas com o auxílio de régua apoiada sobre o bloco;

e) a resistência característica à compressão, determinada conforme NBR 9781, deve ser maior ou igual

a 35 MPa;

f) a espessura do bloco deve ser de 8 cm;

g) o bloco utilizado deve ser do tipo 16 faces.

8.2.2 MEIOS FIOS

Define-se como meio-fio a peça prismática retangular de dimensões e formatos adiante discriminados,

destinada a oferecer solução de descontinuidade entre a pista de rolamento e o passeio, além de fornecer travamento para

o pavimento de blocos de concreto intertravados. Estas peças são também chamadas de "guias" ou "cordões". Os meios-

fios de concreto pré-moldado deverão atender as especificações das normas técnicas e as seguintes condições: - Consumo

mínimo de cimento: 300 kg/m3. - Resistência à compressão simples: (25 MPa).

Os meios-fios de concreto pré-moldados deverão ter comprimento de 1,00 m e as outras dimensões

variáveis em função do formato de cada um dos tipos abaixo classificados (base x topo x altura x comprimento):

- Meio-fio de concreto comum. (12x10x30x100cm);

- Meio-fio de concreto rebaixado (12x10x20x100cm);

- Meio-fio de concreto vazado para boca de lobo (12x10x30x100cm) - preferencialmente deve

ser utilizado o modelo de máxima eficiência.

8.2.3 CONTROLE

Todas as peças de fornecimento devem ser separadas em lotes e submetidos ao controle de aceitação,

desde que satisfaçam as seguintes condições:
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a) O lote deve ser formado por um conjunto de peças com as mesmas características,

produzidas sob as mesmas condições e com os mesmos materiais, cabendo ao fabricante a indicação dos conjuntos que

atendam a estes requisitos;

b) De cada lote, devem ser retiradas aleatoriamente peças inteiras que constituem a amostra

representativa para ensaios;

c) A amostra deve ter, no mínimo, seis peças para lote de até 300 m², e uma peça adicional

para cada 50 m² suplementar, até perfazer a amostra máxima de 32 peças.

As peças constituintes do lote devem ser inspecionadas visualmente objetivando a identificação de

peças com defeitos que possam vir a prejudicar o assentamento, o desempenho estrutural ou a estética do pavimento. Na

inspeção visual o lote será rejeitado se forem constatadas mais de 10% de peças defeituosas.

Será permitido que a empresa proceda a substituição das peças defeituosas para que o lote seja aceito,

desde que cumpra as exigências quanto à resistência característica e dimensões mínimas exigidas.

De forma a garantir a qualidade e durabilidade da pavimentação, bem como resguardar questões de

responsabilidade e garantias, deverá ser entregue pela CONTRATADA um Relatório de Ensaio referente aos lotes de blocos

de concreto intertravados utilizados na obra, conforme norma ABNT NBR 9781:2013, fornecido normalmente sem custo

adicional mediante solicitação ao fabricante, sendo os seguintes ensaios requeridos:

a) Determinação Dimensional

b) Absorção de água

c) Resistência à compressão

Os resultados deverão ser entregues ou enviados ao Fiscal Responsável Técnico do Município para arquivamento

junto ao processo licitatório, podendo ser através de arquivo eletrônico (PDF) ou físico impresso.

8.3 LOCAÇÃO

A locação da obra deverá ser realizada por equipe de topografia, dispondo de estaqueamento de vinte em vinte
metros, respeitando o traçado, largura de leito e raio de curvas propostos no projeto de pavimentação.

9 LIMPEZA E ORGANIZAÇÃO

A CONTRATADA é responsável pela limpeza e organização do local da obra, cabe a mesma a estabelecer

critérios para disposição de materiais e resíduos ao longo do trecho de obra. Conforme as linhas de trabalho vão evoluído,

deve-se realizar a limpeza do trecho concluído, removendo todo o tipo de material que não venha a ser mais utilizado. É de

competência da CONTRATADA solicitar sempre que necessário a remoção de paletes, os mesmo após utilizado o material,

devem ser obrigatoriamente dispostos em um único local, não é permitido que os mesmos fiquem espalhados em vários

pontos no perímetro da obra. De acordo com o Decreto Federal n° 7404, de 23 de dezembro de 2010, que estabelece

normas para execução de Política Nacional de Resíduos Sólidos, todos os resíduos resultantes dos trabalhos terão sua

destinação em atendimento à legislação e serão de responsabilidade da CONTRATADA.

A empresa será responsável por remover e destinar adequadamente todas as sobras de materiais, e, para o caso

de materiais fornecidos pelo município, como blocos de concreto e guias de meio-fio, a mesma deverá depositar os
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materiais sobressalentes em locais indicados pela Secretaria de Obras. Não serão aceitas medições de serviços de

pavimentação em que a via ou o passeio não estejam completamente limpos e liberados ao tráfego, conforme avaliação do

fiscal da obra.

10 SEGURANÇA DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA deverá atender a todos os procedimentos referentes a segurança de trabalho de seus

funcionários, fornecer os equipamentos de proteção coletiva e individual. Cabe também a CONTRATADA zelar pela

segurança dos demais usuários da via como pedestres e motoristas, fornecendo as devidas orientações aos mesmos para

a fluidez do trânsito e obra.

Cabe a CONTRATADA, disponibilizar responsável técnico pela segurança do trabalho, que deverá orientar e

verificar o cumprimento das legislações por parte do executor.

11 ENTREGA

O pavimento deverá ser entregue ao tráfego de veículos ou pedestres logo após sua compactação e conclusão.

Ivoti, RS, 23 de setembro de 2026.

Rodrigo Kuhn
Engenheiro Civil - CREA RS 242625

Departamento de Obras Públicas
Município de Ivoti / RS



local e data

MUNICÍPIO DE IVOTI ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ANEXO II –
PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Pregão Eletrônico Nº

SESSÃO PÚBLICA:

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E-MAIL:
TELEFONE:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:
Representante legal:
CPF:

Item Descrição Quant. Vl Unit. Vl total % MAT
% MO

1

A empresa:..................................................declara que:
1 Estão inclusas no valor cotado todos os tributos e encargos fiscais, sociais,
trabalhistas, previdenciários e comerciais.
2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
3 Prazo de execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de

referência(anexo I) do edital desse processo
4 Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021.



MUNICÍPIO DE IVOTI ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. /2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 – EDITAL Nº /2026

Aos.... dias do mês de......de 2026, nas dependências da PREFEITURA MUNICIPAL DE
IVOTI, situada na Av. Presidente Lucena, n°. 3527, Bairro Centro em Ivoti/RS – 93900-
000, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. VALDIR JOSÉ LUDWIG, em
face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº ../2026,
registrada na Ata de Julgamento de Preços, homologada em / /2026, RESOLVE
REGISTRAR OS PREÇOS das empresas com preços mais vantajosos, para
a contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção e pavimentação
de vias urbanas, rurais, passeios públicos e obras públicas no Município de Ivoti,
conforme descrito no Termo de Referência, anexo I, nos termos da Lei Federal nº
14.133/21, Decretos Municipais 23/2023 e 30/2023, por meio de Registro de Preços,
observadas as condições do Edital que rege o Pregão Eletrônico e Cláusulas e
condições abaixo:

CLÁUSULA I – OBJETO
A presente Ata de registro de Preços tem por objeto o registro de preços do item
abaixo discriminado da empresa:

Item Descrição Quant Vlunit
% MAT
% MO

Parágrafo Segundo: A existência de preços registrados não implicará em contratações
ou aquisições que dele poderão advir, ficando facultada a utilização de outros meios,
respeitada a legislação relativa a licitações, sendo assegurado ao beneficiário do
registro preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA II - PREÇO
O valor total dos serviços descritos acima é de R$ ( ).
§1°. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de
mão-de-obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e
ferramental de material e de pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou necessária,
não especificada neste Edital.
§2°: O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da
proposta.

CLÁUSULA III - REAJUSTE E REALINHAMENTO DOS PREÇOS
Os contratos oriundos do Registro de Preços poderão ter seus preços reajustados pelo
IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir após 12 (doze) meses a contar da data do
orçamento estimativo.



§1°. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados
nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.
§2°. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado poderá solicitar o
realinhamento dos preços vigentes através de solicitação formal via protocolo
direcionado ao Gestor do Contrato, desde que acompanhada de documentos que
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preço de fabricantes, notas
fiscais de aquisição de matérias primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época
da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso;
§3°. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da
proposta e o preço de mercado vigente à época.
§4°. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de
preços junto aos demais fornecedores com preços registrados podendo ocorrer
substituição na ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de
aquisição pelo menor preço.
§5º O procedimento para eventuais solicitações de alteração de preços é o que segue:
Processo protocolado no Protocolo online da Prefeitura de Ivoti e encaminhado ao
Gestor do Contrato, com todos os documentos de que trata o § 2°., da Cláusula
Terceira.
§6°. Independentemente do disposto no §2°. da Cláusula Terceira a Comissão poderá,
na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia
defesa do beneficiário do registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa
do mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos
preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço
fixado será válido a partir da publicação na Imprensa Oficial.
§7º. O prazo para a resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação,
previsto no inciso XI, do artigo 92, da Lei nº 14.133/2021..

CLÁUSULA IV – PRAZOS E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1.O fornecedor classificado em 1º. (primeiro) lugar nos preços registrados, poderá ser
convocado a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar do dia seguinte ao recebimento da convocação expressa e formal, podendo este
prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
Município de Ivoti.
4.2. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses oficiais,
contado da assinatura da Ata de Registro de Preços, e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso.

4.3. De acordo com a necessidade do município, a empresa será acionada para o
fornecimento dos equipamentos necessários em endereço indicado pelo município para
a execução do serviço. As quantidades dos itens que vierem a ser contratados serão
definidas na respectiva Nota de Empenho.

4.4. A empresa deverá disponibilizar os equipamentos no prazo de até 5 (cinco) dias a
contar da solicitação e demanda do Município, no local designado e combinado
previamente.

4.5. .Após o período de execução dos serviços, a empresa deverá fornecer relatório com
os dias e quantidade de horas e locais trabalhadas, atestado pelo fiscal dos serviços



bem como as fotos dos horímetros, caso necessário. A nota fiscal será gerada após a
conferência do relatório pela secretaria.

4.6. A contratante exigirá a apresentação do equipamento, bem como a documentação
que indique o ano de fabricação, conforme indicado no Termo de Referência, para
vistoria antes da realização dos serviços.

CLÁUSULA V – PAGAMENTOS

5.1.O pagamento será efetuado no mês subsequente ao da prestação dos serviços,
mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, acompanhada de planilha dos
serviços prestados, com aprovação da Secretaria de Obras Públicas.
5.2. Na Nota Fiscal deverão constar os custos realmente efetivados com eventual
locação de equipamentos e outros custos necessários para a prestação dos serviços,
para fins de cálculo da retenção previdenciária, sendo que a ausência desta
discriminação importará na utilização de 100% do valor como base de cálculo para esta
retenção.
5.3. Por ocasião do pagamento deverá ser feita a retenção do INSS, prevista na
Instrução Normativa Nº RFB nº 2.110/2022, ou nova disposição que venha a substituí-
los, relativo aos serviços.
5.4. As despesas correrão por conta da seguinte dotação ………………
5.5.Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais,.
devidamente assinadas pelo responsável pelo recebimento do objeto.
5.6. O pagamento será efetuado através de depósito bancário de titularidade do
Licitante.
5.7. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da
Constituição da República, deverá ser observado o disposto no art. 64, da Lei Federal nº
9.430/1996 e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, ou a
que vier a substituí-la.

CLÁUSULA VI - RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1.O objeto do presente contrato será recebido por agente público ou comissão de
agentes, podendo contar com o apoio do(s) fiscalizador(es) do contrato ou assistido por
terceiros, comprovando-se o atendimento de todas as exigências contratuais,
confrontando o objeto que estiver sendo entregue com o objeto contratado.
6.2. Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto que estiver em
procedimento de entrega, o recebimento não deverá ser realizado, e poderá ser
instaurada diligência para obtenção de solução.
6.3.O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização.

CLÁUSULA VII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1.A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:
7.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.
7.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que
poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de
inidoneidade de licitar ou de contratar.
7.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3
(três) anos, nas seguintes hipóteses:



7.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
7.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato.
7.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
7.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado.
7.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
7.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.
7.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de
3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:
7.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
7.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
7.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
7.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
7.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
7.2.2. As peculiaridades do caso concreto.
7.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
7.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
7.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
7.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à
CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação.
7.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

CLÁUSULA VIII- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;
IV - sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021; ou
V - for condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei federal nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, por sentença transitada em julgado.
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste artigo será
formalizado após decisão da autoridade competente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.



8.2. O cancelamento do registro de preços poderá decorrer de caso fortuito ou força
maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA IX – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art.
137 da Lei nº 14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA.
9.1.A extinção do contrato poderá ser:
9.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta.
9.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do
CONTRATANTE.

CLÁUSULA X - DA AUTORIZAÇÃO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS COM
PREÇOS REGISTRADOS
A execução dos serviços do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão
autorizadas, caso a caso, pelo Sr. Prefeito Municipal ou a quem delegar competência.

CLÁUSULA XI– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da Contratada:
a) arcar com as despesas referentes ao objeto da presente Licitação, inclusive os

tributos municipais, estaduais e federais incidentes sobre o mesmo;
b) manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sendo de
exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e
obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.
c) manter equipamentos suficientes para atendimento dos serviços, sendo de exclusiva
responsabilidade da Contratada as despesas com combustíveis, lubrificantes,
manutenção preventiva e corretiva decorrentes de desgastes naturais ou danos
ocasionados pelo uso;
d) responsabilizar-se pela contratação de tantos funcionários, quantos necessários, para
a realização dos serviços contratados;
e) responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da inobservância de normas de
saúde, higiene e segurança sem qualquer ônus ao Município;
f) arcar com todas as despesas referentes à legislação social e trabalhista, tais como
indenizações, seguros de acidentes de trabalho, enfermidades, repouso semanal,
FGTS, remuneração e contribuições da previdência social e outras;
g) fornecer, por sua conta, e aos seus funcionários, os equipamentos de segurança do
trabalho necessários para a prestação dos serviços, tais como uniforme e equipamentos
de proteção individual – EPI e equipamentos de proteção coletiva – EPC, que devem ser
obrigatoriamente utilizados por todos os funcionários envolvidos na execução das
atividades previstas no contrato;
h) arcar, exclusivamente, com todas as despesas decorrentes da contratação, como
salários, encargos, deslocamento, alimentação, inclusive os decorrentes da aplicação
das leis sociais e previdenciárias, impostos, refeições, uniformes e demais materiais
utilizados, e tributárias decorrentes da execução do contrato, cabendo-lhe, ainda,
assumir a inteira responsabilidade, por quaisquer acidentes de que possam vir a ser
vítimas os seus empregados, quando em serviço, bem como, assumir inteira



responsabilidade, por si e por seus prepostos, por todos os danos ou prejuízos que
venham dolosa ou culposamente a prejudicar a terceiros e o Município.
i) ressarcir o Município por eventuais danos causados a este ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus funcionários ou prestadores de serviços;

CLAUSULA XII - CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR
Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da
Ata de Registro de Preços ou não aplicação de sanções, os inadimplementos
decorrentes das situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega dos produtos no
local onde estiver sendo executado o objeto do contrato:

a) greve geral;
b) calamidade pública;
c) interrupção dos meios de transporte;
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e
e) outros casos que se enquadram no parágrafo único do art. 393 do Código Civil

Brasileiro (Lei n°. 10.406/2002).
Parágrafo Único: Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de
força maior, o fato deverá ser comunicado ao Município, até 24 horas após a ocorrência,
devidamente justificados pela contratada.

CLÁUSULA XIII– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
13.1.O Gestor da Ata de Registro de Preços designa como fiscalizador da presente Ata
o Sr. Rogério Kohl.
a) Dentre as responsabilidades do(s) fiscal ou fiscais, está a necessidade de anotar, em
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive
quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a
regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.
b) Fica designado como Gestor da presente Ata, o responsável pela pasta, Sr.
Alexandre dos Santos.

CLÁUSULA XIV – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
14.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir integralmente os termos da Lei Geral de
Proteção de Dados, comprometendo-se a tratar os dados pessoais da CONTRATANTE
de acordo com as finalidades estabelecidas e com os requisitos legais previstos na
referida legislação.
14.1.1 A coleta, armazenamento e utilização dos dados serão realizados apenas
conforme necessidade ou obrigatoriedade para a execução dos serviços contratados.
(art. 7o, LGPD).
14.2 No exercício de suas atividades, a CONTRATADA compromete-se a respeitar os
princípios fundamentais estabelecidos pela LGPD, tais como finalidade, adequação,
transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação, no tratamento
dos dados pessoais da CONTRATANTE. (Art. 6°, LGPD).
14.3 A CONTRATADA assegura a implementação de uma política interna de
privacidade, visando garantir a confidencialidade e segurança dos dados pessoais da
CONTRATANTE.
14.3.1 Tal política será estendida aos seus funcionários e prepostos, com o objetivo de
resguardar a integridade e a privacidade dos dados tratados no âmbito do presente
contrato. (art. 50, LGPD).



14.4 A CONTRATADA compromete-se a armazenar os dados pessoais da
CONTRATANTE apenas pelo tempo estritamente necessário para a realização dos
serviços contratados, conforme estabelecido pela LGPD.
14.4.1 Ao término da prestação dos serviços, os dados serão permanentemente
eliminados, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 16, inciso I, da Lei Geral de
Proteção de Dados. (art. 15, LGPD).

CLÁUSULA XV – DA CONFIDENCIALIDADE E SIGILO

15. A cláusula de confidencialidade e sigilo estabelece as condições que o Operador
deve observar no tratamento de dados pessoais dos servidores públicos da Prefeitura
Municipal de Ivoti, em conformidade com a LGPD.
15.1 Para os fins deste, aplicam-se as definições constantes no art. 5º da LGPD, entre
elas:
15.1.1 Dado pessoal: Informação relacionada a pessoa natural identificada ou
identificável;
15.1.2. Tratamento: Toda operação realizada com dados pessoais, como coleta,
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão,
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;
15.1.3 Controlador: Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais;
15.1.4 Operador: Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o
tratamento de dados pessoais em nome do controlador;
15.1.5 Encarregado: Pessoa indicada pelo controlador e pelo operador para atuar como
canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
15.2 O Operador se obriga a:
15.2.1 Tratar os dados pessoais dos servidores públicos apenas para os fins específicos
e determinados estabelecidos pelo Controlador, em conformidade com o art. 7º e 8º da
LGPD;
15.2.2 Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os
dados pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão, conforme o art. 6º, inciso VII, e o
art. 46 da LGPD;
15.2.3 Garantir que os dados pessoais dos servidores públicos sejam tratados de forma
transparente, segura e confidencial, conforme os princípios da LGPD estabelecidos no
art. 6º;
15.2.4 Não compartilhar os dados pessoais dos servidores públicos com terceiros sem a
prévia autorização por escrito do Controlador, exceto em casos de obrigação legal ou
regulamentar;
15.2.5 Comunicar ao Controlador, de forma imediata, qualquer incidente de segurança
que possa acarretar risco ou dano relevante aos dados pessoais dos servidores
públicos, conforme o art. 48 da LGPD;
15.2.6 Eliminar ou devolver ao Controlador todos os dados pessoais tratados em nome
deste ao término da prestação dos serviços, salvo se houver obrigação legal ou
regulamentar de retenção, conforme o art. 15 e 16 da LGPD.
15.3 O Operador deverá indicar um encarregado pelo tratamento de dados pessoais,
conforme o art. 41 da LGPD, informando o nome e os dados de contato ao Controlador.
15.3.1 O encarregado será responsável por:



15.3.1.1 Receber as comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD) e adotar providências;
15.3.1.2 Orientar os funcionários e os contratados do Operador a respeito das práticas a
serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais;
15.3.1.3 Executar as demais atribuições determinadas pelo Controlador ou
estabelecidas em normas complementares.
15.4 O Operador se compromete a manter sigilo absoluto, sobre todos os dados
pessoais dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Ivoti, não os divulgando,
sob nenhuma forma, salvo mediante autorização expressa e por escrito do Controlador
ou por força de obrigação legal conforme Art. 39, Inciso I,II (LGPD).

CLÁUSULA XVI - DO FORO
Fica eleito o Foro da cidade de Ivoti/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos
originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por
mais privilegiados que possam ser.
Assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas(2) vias de igual
teor e forma, na presença de testemunhas, para que surtam seus legais e jurídicos
efeitos.

Ivoti, de de 2026.
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Representado pelo Sr. Prefeito Municipal Sr. VALDIR JOSÉ LUDWIG


